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 Despacho n.º 8230/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação vigente, reunidas as 
condições previstas no artigo 99.º -A, da Lei Geral de Trabalho em Fun-
ções Públicas aprovada em anexo àquele diploma, e por meu Despacho 
n.º 22/2018, de 15 de junho, foi autorizada a consolidação da mobilidade 
intercarreiras e intercategorias, com produção de efeitos a 01.06.2018, 
nos termos seguintes:

Nelson António Pegacha Vida, na carreira de Assistente Operacional 
e categoria de Encarregado Operacional, 1.ª posição remuneratória, 
nível remuneratório 8;

Alda Maria Miranda Cordas, na carreira e categoria de Assistente 
Técnico, 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 5;

Francelina Maria Piçarra Barata Araújo, na carreira e categoria de 
Assistente Técnico, 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 5;

João Emílio Miranda Arranhado, na carreira e categoria de Assistente 
Técnico, 3.ª posição remuneratória, nível remuneratório 8;

José Manuel Raimundo Almeida, na carreira e categoria de Assistente 
Técnico, 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 5;

Maria de Lurdes Delgado Pereira, na carreira e categoria de Assistente 
Técnico, 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 5;

Orlanda dos Anjos Ceia Trindade Moreira, na carreira e categoria de 
Assistente Técnico, 4.ª posição remuneratória, nível remuneratório 9;

Dinis Manuel Polainas Martins, na carreira de Assistente Técnico, 
e categoria de Coordenador Técnico, 1.ª posição remuneratória, nível 
remuneratório 14;

2 de agosto de 2018. — O Presidente, Albano António de Sousa 
Varela e Silva.

311576856 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Aviso (extrato) n.º 11800/2018
Torna -se público que no dia 06 de abril de 2018, o Presidente do 

Instituto Politécnico do Porto, Professor Doutor João Manuel Simões da 
Rocha, conferiu posse à Professora Doutora Prudência Maria Fernandes 
Antão Coimbra, como Presidente da Escola Superior de Educação do 
mesmo Instituto, na sequência da eleição realizada no dia 7 de março 
de 2018, homologada por Despacho de 19 de março da Presidente do 
Instituto Politécnico do Porto, conforme Despacho (extrato), publicado 
no Diário da República sob o n.º 5727/2018, 2.ª série, n.º 110, de 8 de 
junho.

1 de agosto de 2018. — A Secretária da Escola Superior de Educação, 
Paula Murillo.

311559919 

 Escola Superior de Media Artes e Design

Despacho (extrato) n.º 8231/2018
Por despacho da Presidente da Escola Superior de Media Artes e De-

sign (ESMAD), de 25 de julho de 2018, e precedido de aprovação, por 
unanimidade, na reunião do Conselho Técnico -Científico da ESMAD, 
em 19 de junho de 2018, foi autorizada a manutenção do contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, do docente 
Vítor Manuel Quelhas Alves de Freitas, na categoria de Professor Ad-
junto, com efeitos a partir de 22 -07 -2018, nos termos do artigo 10.º -B 
do Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 7/2010 
de 13 de maio.

25 de julho de 2018. — A Presidente da ESMAD, Prof.ª Doutora 
Olívia Marques da Silva.

311567338 

 Despacho n.º 8232/2018
Considerando:
O pedido de prorrogação da licença sem remuneração apresentado 

pelo trabalhador Marco António da Rocha Ascenção, Técnico Superior 
da ESMAD, com contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado;

O n.º 1 do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Autorizo a licença sem remuneração pelo período de doze meses, 
com efeitos a partir de 1 de setembro de 2018.

1 de agosto de 2018. — A Presidente da ESMAD, Prof.ª Doutora 
Olívia Marques da Silva.

311567419 

 Instituto Superior de Engenharia do Porto

Edital n.º 803/2018

Concursos para 8 doutorados(as) para investigação na área
de sistemas computacionais de tempo -real e sistemas embebidos

Abertura de procedimento concursal de seleção para a contrata-
ção de doutorados(as) ao abrigo do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 57/2016, de 29 de agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, 
de 19 de julho.
1 — Por despacho da Sra. Presidente do Instituto Superior de Enge-

nharia do Porto de 31/07/2018, foi autorizada a abertura de concurso de 
seleção internacional para 8 doutorados(as) para o exercício de atividades 
de investigação na área de sistemas computacionais de tempo -real e sis-
temas embebidos, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo 
certo pelo prazo de três anos, automaticamente renováveis por períodos 
de um ano até à duração máxima de seis anos, com vista à realização de 
trabalhos de investigação no CISTER — Centro de Investigação em Sis-
temas Computacionais Embebidos e Tempo -Real, do Instituto Superior 
de Engenharia do Porto (adiante identificado como ISEP).

2 — As contratações far -se -ão ao abrigo do Decreto -Lei n.º 57/2016, 
de 29 de agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, que aprova 
um regime de contratação de doutorados destinado a estimular o emprego 
científico e tecnológico em todas as áreas do conhecimento (RJEC), e 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

3 — Os concursos são abertos ao abrigo do n.º 1 do artigo 23.º do 
RJEC para o desempenho das funções realizadas por bolseiros(as) 
doutorados(as) que cumpram os requisitos de elegibilidade à data de 
31 de agosto de 2018.

4 — Nos termos do artigo 5.º do Decreto Regulamentar n.º 11 -A/2017, 
de 29 de dezembro, os contratos a celebrar são remunerados de acordo 
com o nível remuneratório da tabela remuneratória única (TRU), apro-
vada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 31 de dezembro indicado para cada 
concurso, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do mesmo artigo e do ponto 
5 do artigo 15.º do RJEC.

5 — O local de trabalho situa -se nas instalações do ISEP, Rua Dr. An-
tónio Bernardino de Almeida, 431, 4249 -015 Porto, e/ou noutros locais 
necessários ao desenvolvimento das atividades de investigação.

6 — Aos concursos podem ser opositores(as) candidatos(as) nacionais, 
estrangeiros(as) e apátridas que sejam titulares do grau de doutor(a) em 
Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, Engenharia Informática 
ou áreas afins; e detentores(as) de um currículo científico e profissional 
que revele um perfil adequado aos lugares a concurso.

7 — São requisitos gerais de admissão a concurso os definidos no 
artigo 17.º da LTFP e os requisitos especiais definidos no ponto anterior.

8 — A avaliação do percurso científico e curricular dos candidatos 
incide sobre a relevância, qualidade e atualidade:

a) Da produção científica e tecnológica dos últimos cinco anos con-
siderada mais relevante pelo candidato;

b) Das atividades de investigação aplicada, ou baseada na prática, 
desenvolvidas nos últimos cinco anos e consideradas de maior impacto 
pelo candidato;

c) Das atividades de extensão e de disseminação do conhecimento 
desenvolvidas nos últimos cinco anos, designadamente no contexto da 
promoção da cultura e das práticas científicas, consideradas de maior 
relevância pelo candidato;

d) Das atividades de gestão de programas de ciência, tecnologia e 
inovação, ou da experiência na observação e monitorização do sistema 
científico e tecnológico ou do ensino superior, em Portugal ou no es-
trangeiro.

9 — O período de cinco anos, a que se refere o número anterior, pode 
ser aumentado pelo júri, a pedido do(a) candidato(a), quando funda-
mentado em suspensão da atividade científica por razões socialmente 
protegidas, nomeadamente por motivos de licença de parentalidade, 
doença grave prolongada, e outras situações de indisponibilidade para 
o trabalho legalmente tuteladas.

10 — O processo de avaliação pode incluir uma entrevista aos can-
didatos a selecionar pelo Júri para este efeito.
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11 — O sistema de classificação dos(as) candidatos(as) é expresso 
numa escala de 0 a 100 pontos.

12 — No âmbito dos concursos de seleção, estão abertos os lugares 
que se elencam nos números seguintes.

13 — Referência CISTER -2018.1 -RTS: 4 lugares de equiparado a 
investigador auxiliar doutorado(a) na área de sistemas computacionais de 
tempo -real, com o objetivo de contribuir para o progresso da investigação 
do CISTER, nas diferentes vertentes do seu projeto estratégico, focado 
nos desafios que se colocam em tópicos como: (i) análise e algoritmos 
que permitam executar com pontualidade e segurança aplicações de 
tempo -real de alta -performance em plataformas heterogéneas e comple-
xas incluindo multiprocessadores do tipo “multi -core” e “many -core”, 
“GP -GPUs” e aceleradores em FPGA; (ii) análise e mecanismos de 
comunicação para sistemas de sensores e atuadores, com elevada den-
sidade e altamente interligados, capazes de providenciar informação 
e controlo atempado mesmo sobre topologias complexas, em que as 
latências e, de forma geral, a pontualidade sejam conceitos estruturan-
tes; (iii) mecanismos de isolamento temporal e espacial para sistemas 
de segurança crítica, com possibilidade de integração de atividades 
não -críticas, construídos sobre plataformas computacionais complexas 
e embarcadas, em particular usando multiprocessadores “multi -core” e 
“many -core”; (iv) sistemas de tempo -real sensíveis à temperatura gerada 
e energia consumida.

O(s) lugar(es) são abertos nos termos do n.º 1 do artigo 23.º do RJEC, 
designadamente tendo em consideração as bolsas com as referências 
CISTER/BCC/01/16 (no âmbito da UID/CEC/04234/2013), EMC2/
BCC/02/15 (no âmbito do projeto ARTEMIS/0001/2013), EMC2/
BCC/01/16 (no âmbito do projeto ARTEMIS/0001/2013) e CISTER/
BID/02/16 (no âmbito da UID/CEC/04234/2013), e o(s) contrato(s) a 
celebrar será(ão) remunerado(s) de acordo com o nível remuneratório 59 
da TRU, no valor de 3467.13 Euros mensais.

13.1 — Requisitos a cumprir pelos(as) candidatos(as) são os se-
guintes:

a) Ter pelo menos 3 anos de experiência pós doutoral ou ter um 
currículo científico pós -doutoral muito relevante que inclua liderança 
científica;

b) Ter experiência de participação em projetos de investigação Eu-
ropeus ou Nacionais, preferencialmente como Investigador Principal, 
líder de Pacote de Trabalho, líder de tarefa ou outras posições de res-
ponsabilidade e liderança técnico -científica;

c) Ter publicações em conferências e revistas científicas da área de 
elevada qualidade;

d) Ter experiência de supervisão ou cossupervisão de alunos de dou-
toramento (preferencial) ou alunos de mestrado;

e) Ter experiência de participação em comités de programa ou outros 
cargos na organização de conferências científica da área;

f) Demonstre capacidade para liderar ou participar na elaboração de 
propostas de projeto ou na obtenção de financiamento competitivo.

13.1 — Os critérios da avaliação e seriação dos(as) candidatos(as) 
são os seguintes:

a) Produção científica e tecnológica (0 — 45 pontos);
b) Atividades de investigação aplicada, ou baseada na prática 

(0 — 30 pontos);
c) Atividades de extensão e de disseminação do conhecimento 

(0 — 20 pontos);
d) Atividades de gestão de programas de ciência, tecnologia e ino-

vação, ou da experiência na observação e monitorização do sistema 
científico e tecnológico ou do ensino superior (0 — 5 pontos).

Numa segunda fase de avaliação, o júri poderá, se assim o entender, 
entrevistar os candidatos melhor classificados com o objetivo de ex-
clusivamente clarificar aspetos relacionados com os resultados da sua 
investigação para melhor aferir da adequação ao posto de trabalho.

13.2 — O júri proposto pelo Grupo de Investigação Cister, e nomea do 
por despacho do Sra. Presidente do ISEP, em conformidade com o 
artigo 13.º do RJEC tem a seguinte composição:

Presidente: Prof. Doutor Eduardo Manuel de Médicis Tovar.
Vogais efetivos:
Prof. Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida;
Prof. Doutor Luís Miguel Rosário da Silva Pinho.

Vogais suplentes:
Prof. Doutor Filipe de Faria Pacheco Paulo;
Prof. Doutor Luís Miguel Lino Ferreira.

14 — Referência CISTER -2018.1 -IoT: 2 lugares de equiparado 
a investigador auxiliar doutorado(a) na área de internet das coisas e 
sistemas embebidos, com o objetivo de contribuir para o progresso 

da investigação do CISTER, nas diferentes vertentes do seu projeto 
estratégico, focado nos desafios que se colocam em tópicos como: 
(i) análise e mecanismos de comunicação para sistemas de sensores e 
atuadores, com elevada densidade e altamente interligados, capazes de 
providenciar informação e controlo atempado mesmo sobre topologias 
complexas, em que as latências e, de forma geral, a pontualidade sejam 
conceitos estruturantes; (ii) metodologias e mecanismos para incorporar 
a Qualidade de Serviço e os Acordos de Nível de Serviço como com-
ponentes estruturantes em todas as camadas dos sistemas ciber -físicos 
(CPS) complexos e das estruturas que compõem a Internet das Coisas 
(IoT); (iii) algoritmos e “middleware” para fomentar a performance e 
previsibilidade de componentes interoperáveis em sistemas embebidos 
distribuídos; (iv) integração de sistemas ciber -físicos (CPS), e.g., robôs, 
drones e casas inteligentes, com sistemas de computação em nuvem 
satisfazendo requisitos não -funcionais (tempo, energia, segurança) e 
de Qualidade de Serviço.

O(s) lugar(es) são abertos nos termos do n.º 1 do artigo 23.º do RJEC, 
designadamente tendo em consideração as bolsas com as referências AR-
ROWHEAD/BCC/01/14 (no âmbito do projeto ARTEMIS/0001/2012), 
CISTER -G/BCC/01/15 (no âmbito do projeto ARTEMIS/0004/2013), e 
os contrato(s) a celebrar será(ão) remunerado(s) de acordo com o nível 
remuneratório 59 da TRU, no valor de 3467.13 Euros mensais.

14.1 — Requisitos a cumprir pelos(as) candidatos(as) são os se-
guintes:

a) Ter pelo menos 3 anos de experiência pós doutoral ou ter um 
currículo científico pós -doutoral muito relevante que inclua liderança 
científica;

b) Ter experiência de participação em projetos de investigação Eu-
ropeus ou Nacionais, preferencialmente como Investigador Principal, 
líder de Pacote de Trabalho, líder de tarefa ou outras posições de res-
ponsabilidade e liderança técnico -científica;

c) Ter publicações em conferências e revistas científicas da área de 
elevada qualidade;

d) Ter experiência de supervisão ou cossupervisão de alunos de dou-
toramento (preferencial) ou alunos de mestrado;

e) Ter experiência de participação em comités de programa ou outros 
cargos na organização de conferências científica da área;

f) Demonstre capacidade para liderar ou participar na elaboração de 
propostas de projeto ou na obtenção de financiamento competitivo.

14.2 — Os critérios da avaliação e seriação dos(as) candidatos(as) 
são os seguintes:

a) Produção científica e tecnológica (0 — 40 pontos);
b) Atividades de investigação aplicada, ou baseada na prática 

(0 — 30 pontos);
c) Atividades de extensão e de disseminação do conhecimento 

(0 — 15 pontos);
d) Atividades de gestão de programas de ciência, tecnologia e ino-

vação, ou da experiência na observação e monitorização do sistema 
científico e tecnológico ou do ensino superior (0 — 15 pontos);

Numa segunda fase de avaliação, o júri poderá, se assim o entender, 
entrevistar os candidatos melhor classificados com o objetivo de ex-
clusivamente clarificar aspetos relacionados com os resultados da sua 
investigação para melhor aferir da adequação ao posto de trabalho.

14.3 — O júri proposto pelo Grupo de Investigação Cister, e nomea do 
por despacho do Sra. Presidente do ISEP, em conformidade com o 
artigo 13.º do RJEC tem a seguinte composição:

Presidente: Prof. Doutor Eduardo Manuel de Médicis Tovar.
Vogais efetivos:
Prof. Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida;
Prof. Doutor Luís Miguel Rosário da Silva Pinho.

Vogais suplentes:
Prof. Doutor Filipe de Faria Pacheco Paulo;
Prof. Doutor Luís Miguel Lino Ferreira.

15 — Referência CISTER -2018.1 -TELE: 1 lugar de equiparado a 
investigador auxiliar doutorado(a) na área de telecomunicações para 
sistemas embebidos, com o objetivo de contribuir para o progresso da 
investigação do CISTER, nas diferentes vertentes do seu projeto estra-
tégico, focado nos desafios que se colocam em tópicos como: (i) análise 
e síntese de protocolos de controlo de acesso ao meio (MAC) para redes 
de sensores sem fios e redes 5G; (ii) análise e mecanismos de comuni-
cação para sistemas de sensores e atuadores, com elevada densidade e 
altamente interligados, capazes de providenciar informação e controlo 
atempado mesmo sobre topologias complexas, em que as latências 
e, de forma geral, a pontualidade sejam conceitos estruturantes; (iii) 
comunicações sem fios seguras e confiáveis; projeto otimizado “cross-



Diário da República, 2.ª série — N.º 160 — 21 de agosto de 2018  23343

-layer” para redes sem fios 4G/5G com aplicações nas comunicações 
em transportes terrestres, aeronáutica e outros domínios de aplicação 
“safety critical”.

O(s) lugar(es) são abertos nos termos do n.º 1 do artigo 23.º do 
RJEC, designadamente tendo em consideração a bolsa com a referên-
cia DEWI/BCC/01/14 (no âmbito do projeto ARTEMIS/0004/2013), e 
o(s) contrato(s) a celebrar será(ão) remunerado(s) de acordo com o nível 
remuneratório 59 da TRU, no valor de 3467.13 Euros mensais.

15.1 — Requisitos a cumprir pelos(as) candidatos(as) são os se-
guintes:

a) Ter pelo menos 5 anos de experiência pós doutoral e ter um currículo 
científico pós -doutoral muito relevante que inclua liderança científica 
de projetos;

b) Ter experiência de participação em projetos de investigação Eu-
ropeus ou Nacionais, preferencialmente como Investigador Principal, 
líder de Pacote de Trabalho, líder de tarefa ou outras posições de res-
ponsabilidade e liderança técnico -científica;

c) Ter publicações em conferências e revistas científicas da área de 
elevada qualidade;

d) Ter experiência de participação em comités de normalização in-
ternacional;

e) Ter experiência de participação em comités de programa ou outros 
cargos na organização de conferências científica da área;

f) Demonstre capacidade para liderar ou participar na elaboração de 
propostas de projeto ou na obtenção de financiamento competitivo.

15.2 — Os critérios da avaliação e seriação dos(as) candidatos(as) 
são os seguintes:

a) Produção científica e tecnológica (0 — 40 pontos);
b) Atividades de investigação aplicada, ou baseada na prática 

(0 — 40 pontos);
c) Atividades de extensão e de disseminação do conhecimento 

(0 — 15 pontos);
d) Atividades de gestão de programas de ciência, tecnologia e ino-

vação, ou da experiência na observação e monitorização do sistema 
científico e tecnológico ou do ensino superior (0  -5 pontos).

Numa segunda fase de avaliação, o júri poderá, se assim o entender, 
entrevistar os candidatos melhor classificados com o objetivo de ex-
clusivamente clarificar aspetos relacionados com os resultados da sua 
investigação para melhor aferir da adequação ao posto de trabalho.

15.3 — O júri proposto pelo Grupo de Investigação Cister, e nomea do 
por despacho do Sra. Presidente do ISEP, em conformidade com o 
artigo 13.º do RJEC tem a seguinte composição:

Presidente: Prof. Doutor Eduardo Manuel de Médicis Tovar.
Vogais efetivos:
Prof. Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida;
Prof. Doutor Luís Miguel Rosário da Silva Pinho.

Vogais suplentes:
Prof. Doutor Filipe de Faria Pacheco Paulo;
Prof. Doutor Luís Miguel Lino Ferreira.

16 — Referência CISTER -2018.1 -VV: 1 lugar de equiparado a in-
vestigador auxiliar doutorado(a) na área de verificação e validação de 
sistemas embebidos, com o objetivo de contribuir para o progresso 
da investigação do CISTER, nas diferentes vertentes do seu projeto 
estratégico, focado nos desafios que se colocam em tópicos como: 
(i) metodologias e algoritmos que permitam configuração e análise a 
partir de especificações de sistemas, e de sistemas de sistemas, baseadas 
em modelos, possibilitando assim a validação de propriedades tempo-
rais em fases iniciais do processo de desenvolvimento, considerando 
múltiplas perspetivas; (ii) metodologias e algoritmos que permitam 
monitorar o comportamento temporal e possibilitem a adaptação a alte-
rações dinâmicas nas condições de operação; (iii) análise de segurança 
de sistemas ciber -físicos (CPS) e síntese de abordagens adequadas à 
garantia da respetiva segurança.

O(s) lugar(es) são abertos nos termos do n.º 1 do artigo 23.º do RJEC, 
designadamente tendo em consideração a bolsa com a referência CIS-
TER/BGCT -D/01/16 (no âmbito da UID/CEC/04234/2013), e o(s) 
contrato(s) a celebrar será(ão) remunerado(s) de acordo com o nível 
remuneratório 59 da TRU, no valor de 3467.13 Euros mensais.

16.1 — Requisitos a cumprir pelos(as) candidatos(as) são os se-
guintes:

a) Ter pelo menos 5 anos de experiência pós doutoral e ter um currículo 
científico pós -doutoral muito relevante que inclua liderança científica 
de projetos;

b) Ter experiência de participação em projetos de investigação Eu-
ropeus ou Nacionais, preferencialmente como Investigador Principal, 
líder de Pacote de Trabalho, líder de tarefa ou outras posições de res-
ponsabilidade e liderança técnico -científica;

c) Ter publicações em conferências e revistas científicas da área de 
elevada qualidade;

d) Ter experiência de supervisão ou cossupervisão de alunos de dou-
toramento (preferencial) ou alunos de mestrado;

e) Ter experiência de participação em comités de programa ou outros 
cargos na organização de conferências científica da área;

f) Demonstre capacidade para liderar ou participar na elaboração de 
propostas de projeto ou na obtenção de financiamento competitivo;

g) Ter experiência de desenvolvimento de colaboração e transferência 
de conhecimento ou tecnologia com a indústria.

16.2 — Os critérios da avaliação e seriação dos(as) candidatos(as) 
são os seguintes:

a) Produção científica e tecnológica (0 — 40 pontos);
b) Atividades de investigação aplicada, ou baseada na prática 

(0 — 40 pontos);
c) Atividades de extensão e de disseminação do conhecimento 

(0 — 15 pontos);
d) Atividades de gestão de programas de ciência, tecnologia e ino-

vação, ou da experiência na observação e monitorização do sistema 
científico e tecnológico ou do ensino superior (0  -5 pontos).

Numa segunda fase de avaliação, o júri poderá, se assim o entender, 
entrevistar os candidatos melhor classificados com o objetivo de ex-
clusivamente clarificar aspetos relacionados com os resultados da sua 
investigação para melhor aferir da adequação ao posto de trabalho.

16.3 — O júri proposto pelo Grupo de Investigação Cister, e nomea do 
por despacho do Sra. Presidente do ISEP, em conformidade com o 
artigo 13.º do RJEC tem a seguinte composição:

Presidente: Prof. Doutor Eduardo Manuel de Médicis Tovar.
Vogais efetivos:
Prof. Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida;
Prof. Doutor Luís Miguel Rosário da Silva Pinho.

Vogais suplentes:
Prof. Doutor Filipe de Faria Pacheco Paulo;
Prof. Doutor Luís Miguel Lino Ferreira.

17 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 
através do endereço https:// www.isep.ipp.pt/concursos, indicando ex-
plicitamente a referência da vaga. Cada candidatura só pode ser forma-
lizada para uma vaga específica. Um(a) candidato(a) pode concorrer a 
múltiplas vagas via múltiplas candidaturas.

Da candidatura deve constar: nome completo, filiação, número e 
data do bilhete de identidade, do Cartão de Cidadão, ou número de 
identificação civil, número de identificação fiscal, data e localidade de 
nascimento, estado civil, profissão, residência e endereço de contacto, 
incluindo endereço eletrónico e contacto telefónico.

18 — A candidatura é acompanhada dos documentos comprovativos 
das condições previstas nos pontos 7 e 8 para admissão a este concurso, 
nomeadamente:

a) Formulário eletrónico de candidatura ao procedimento concurso;
b) Certificado ou diploma da obtenção do grau de doutor;
c) Curriculum do(a) candidato(a), organizado de acordo com a sis-

temática patente do número do presente Edital relativo à “avaliação do 
percurso científico e curricular” do lugar em questão;

d) Proposta de projeto de investigação (incluindo plano de publicações 
científicas, atividades de disseminação e captação de financiamento 
competitivo nacional e internacional) para o lugar a que se candidata, 
até ao máximo de 4 páginas A4.

19 — O prazo de candidaturas inicia no dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso e decorre pelo prazo de 30 (trinta) dias úteis.

20 — São excluídos da admissão ao concurso os candidatos que 
formalizem incorretamente a sua candidatura ou que não comprovem os 
requisitos gerais exigidos no presente concurso. Assiste ao júri a facul-
dade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

21 — Não serão admitidos a ocupar nenhum dos lugares a concurso, 
por falta de mérito absoluto, candidatos(as) que não obtenham uma 
classificação final igual ou superior a 50 pontos.

22 — As atas e a lista de ordenação final serão remetidas aos candida-
tos por email, com recibo de entrega da notificação. A lista de ordenação 
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final será afixada nas instalações do ISEP, sitas na Rua Dr. António 
Bernardino de Almeida, 431, 4249 -015 Porto, e publicitadas em https://
www.isep.ipp.pt/concursos.

23 — Audiência Prévia e prazo para a Decisão Final: nos termos do 
artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, após notifi-
cados, os candidatos têm 10 dias úteis para se pronunciar. No prazo 
máximo de 90 dias contados a partir da data limite para a apresentação 
das candidaturas, são proferidas as decisões finais do júri.

24 — O presente concurso destina -se, exclusivamente, ao preenchi-
mento das vagas indicadas, podendo ser feito cessar até a homologação 
da lista de ordenação final dos candidatos e caducando com a respetiva 
ocupação do posto de trabalho em oferta.

25 — Política de não discriminação e de igualdade de acesso: o ISEP 
promove ativamente uma política de não discriminação e de igualdade 
de acesso, pelo que nenhum candidato/a pode ser privilegiado/a, bene-
ficiado/a, prejudicado/a ou privado/a de qualquer direito ou isento/a de 
qualquer dever em razão, nomeadamente, de ascendência, idade, sexo, 
orientação sexual, estado civil, situação familiar, situação económica, 
instrução, origem ou condição social, património genético, capacidade 
de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, origem 
étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas 
ou ideológicas e filiação sindical.

26 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no ato de candidatura, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supramencionado.

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.º 8233/2018
Sob proposta da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de 

Santarém;
Considerando o disposto no artigo 40.º -U do Decreto -Lei n.º 74/2006, 

de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 
de setembro, aprovo nos termos do anexo ao presente Despacho, a 
substituição no plano de estudos a Unidade Curricular de Mesologia 
pela Unidade Curricular de Solos e Clima do Curso Técnico Superior 
Profissional de Zootecnia, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 202, de 20 de outubro de 2016.

Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior a 
03/08/2018, com o número R/Cr 86.1/2015.

9 de agosto de 2018. — A Vice -Presidente, Maria Teresa Pereira 
Serrano. 

27 — O presente edital será divulgado nos seguintes termos:
a) Na 2.ª série do Diário da República;
b) Na Bolsa de Emprego Público, em www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil 

seguinte ao da publicação no Diário da República;
c) No sítio da Internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
d) No sítio da Internet do ISEP, em www.isep.ipp.pt.
31 de julho de 2018. — A Presidente, Maria João Viamonte.
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 ANEXO
3 — Número de registo: R/Cr 86.1/2015
11 — Plano de Estudos: 

Unidade curricular
(1)

Área de educação
e formação

(2)

Componente
de formação

(3)

Ano
curricular

(4)
Duração

(5)
Horas

de contacto
(6)

Das quais
de aplicação

(7)

Outras horas
de trabalho

(8)

Das quais
correspondem

apenas ao estágio
(8.1)

Horas
de trabalho

totais
(9)=(6)+(8)

Créditos
(10)

Biologia  . . . . . . . . . . . . 421 – Biologia e Bio-
química.

Geral e cientí-
fica.

1.º ano Semestral  . . . 60  80  140 5

Química  . . . . . . . . . . . . 442 – Química  . . . . . Geral e cientí-
fica.

1.º ano Semestral  . . . 60  80  140 5

Anatomia  . . . . . . . . . . . 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Geral e cientí-
fica.

1.º ano Semestral  . . . 60  80  140 5

Higiene, Segurança e 
Saúde no Trabalho.

862 – Segurança e Hi-
giene no Trabalho.

Técnica. . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Atividades Pecuárias . . . 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Solos e clima  . . . . . . . . 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Geral e cientí-
fica.

1.º ano Semestral  . . . 60  80  140 5

Fisiologia da Produção 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Etologia e Bem Estar 
Animal.

621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Pastagens, Forragens e 
Arvenses.

621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Bovinicultura  . . . . . . . . 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Ovinicultura e Caprini-
cultura.

621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Mecanização das Opera-
ções Culturais.

621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Nutrição Animal. . . . . . 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Reprodução  . . . . . . . . . 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Suinicultura  . . . . . . . . . 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Avicultura. . . . . . . . . . . 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Higiene e Saúde Animal 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Técnica. . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Gestão de Pessoas  . . . . 345 – Gestão e Admi-
nistração.

Técnica. . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 45 80  140 5

Estágio  . . . . . . . . . . . . . 621 – Produção Agrí-
cola e Animal.

Em contexto de 
trabalho.

2.º ano Semestral  . . . 45  795 750 840 30
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